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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 

REGIÃO
ADVOGADO : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO - MG001075A
AGRAVADO : YAGO ANTONIO DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : WELLINGTON ROBERTO DE MELLO - SP384037
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHOS 
REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. O ARESTO RECORRIDO ENCONTRA-SE 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
NÃO HÁ DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato do 
Presidente do Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região – 
CREF4/SP objetivando tutela jurisdicional no sentido de lhe ser garantido o 
direito de exercer a atividade remunerada de treinador/técnico de tênis de 
quadra/saibro sem a obrigatoriedade de sua inscrição perante o CREF da 4ª 
Região/SP, bem assim para que a autoridade impetrada se abstenha de 
fiscalizar suas atividades laborais. Na sentença foi concedida a segurança. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - No que trata da indicação de negativa de vigência aos arts. 2º, 
III, e 3º, da Lei n. 9.696/1998, sem razão a autarquia recorrente, 
encontrando-se o aresto recorrido em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que: "[...] a atividade de um técnico, instrutor ou 
treinador está associada às táticas do esporte em si, e não à atividade física 
propriamente dita, o que torna dispensável a graduação específica em 
Educação Física. Tais competências não estão contempladas no rol do art. 
3º da Lei 9.696/1998, que delimita tão somente as atribuições dos 
profissionais de educação física."

III - Assim, no sentido da jurisprudência do STJ, o treinador, 
instrutor ou técnico de tênis de quadra ou saibro (ou mesmo de mesa) não 
está obrigado a inscrever-se no Conselho Regional de Educação Física para 
o exercício profissional dessas atividades, tampouco pode haver qualquer 
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restrição para o pleno exercício delas para quem não tem o diploma em 
educação física ou é inscrito no referido conselho profissional.

IV - Considerando-se que não há determinação de 
sobrestamento, deve ser indeferido o pedido.

V -  Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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restrição para o pleno exercício delas para quem não tem o diploma em 
educação física ou é inscrito no referido conselho profissional.

IV - Considerando-se que não há determinação de 
sobrestamento, deve ser indeferido o pedido.

V -  Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, visando a reforma do acórdão pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, que manteve a sentença nos termos da seguinte ementa (fls. 412-413):

ADMINISTRATIVO. REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROFESSOR DE TÊNIS. REGISTRO NO CONSELHO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. INEXIGIBILIDADE. REMESSA OFICIAL E RECURSO 
DESPROVIDOS NA PARTE CONHECIDA.- No que tange ao pedido para que a ordem de 
abstenção seja restrita ao território de fiscalização do CREF4/SP, o recurso não merece ser 
conhecido, em razão de ausência de interesse recursal nesse ponto, uma vez que a sentença 
foi expressa ao direcionar a ordem ao conselho impetrado, no caso o CREF4/SP.- O artigo 
5º, inciso XIII, da Constituição Federal tem aplicabilidade direta, imediata e integral, mas 
pode ter seu alcance restringido por lei infraconstitucional, dado que tal liberdade não é 
absoluta.- Em relação aos profissionais de educação física, sobreveio a Lei nº 9.696/98, para 
dar efetividade ao preceito constitucional, que regulamentou a profissão e criou o Conselho 
Federal e os respectivos Conselhos Regionais de Educação Física. Tal norma impõe como 
condição para o exercício da atividade de educação física o registro regular nos 
Conselhos Regionais de Educação Física, o que é legítimo de acordo com o disposto na 
norma constitucional citada. De outro lado, o artigo 2º do texto infralegal menciona os 
profissionais que serão inscritos então distingue a área de atuação do profissional de 
educação física para efeito de exigir o seu registro no conselho respectivo. De outro lado o 
artigo 3º inclui a atividade pedagógica dentro das suas competências.- Da leitura dos artigo 
1º da Resolução nº 46/2002 e 1º e 2º da Resolução nº 45/2008 do CREF4/SP, verifica-se que 
a Resolução CREF4/SP essa última apenas definiu o que poderia ser considerado 
documento público oficial do exercício profissional, em consonância com a Resolução 
CONFEF nº 46/2002. Entretanto, o Conselho Federal de Educação Física, ao editar a 
referida resolução, extrapolou os limites da lei que a originou, porquanto como ato 
infralegal de manifestação do poder normativo não poderia ter inovado na ordem jurídica 
para criar direitos e obrigações aos administrados, sob pena de violação aos artigos 5º, 
incisos II e XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição da República e à própria Lei nº 
9.696/98. Portanto, se o legislador ordinário houve por bem não incluir na disciplina jurídica 
da Lei nº 9.696/98 os profissionais de tênis, dança, ioga, artes marciais, capoeira e outras 
ligadas às expressões corporais e rítmicas, tais atividades, independentemente do local em 
que forem ministradas, não poderiam ter sido submetidas ao regime estatuído pela 
Resolução nº 46/2002, à vista de sua ilegalidade. Nesse sentido, é o entendimento desta 
corte (TRF-3 - AI: 00137161620164030000 SP, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 
CARLOS MUTA, Data de Julgamento: 20/10/2016, TERCEIRA TURMA, Data de 
Publicação: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/10/2016, TRF-3 - AGRAVO LEGAL: 
00010387020144036100/SP, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO 
SARAIVA, Data de Julgamento: 01/02/2017, QUARTA TURMA). Ademais, a orientação 
dos técnicos/treinadores de modalidade esportiva, tem por base a transferência de 
conhecimento tático e técnico do esporte e cuja atividade não tem relação com a preparação 
física do atleta profissional ou amador, de modo que não se pode exigir destes que sejam 
inscritos no Conselho Regional de Educação Física.- Apelação conhecida em parte e, na 
parte conhecida, desprovida. Remessa oficial desprovida.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

O debatido nos autos não está vinculado à letra fria da lei, como foi feito nos 
precedentes citados pela decisão agravada.

[...]
Este motivo, o AGRAVANTE pugna pelo sobrestamento do presente feito até que 

seja resolvida a controvérsia pelo rito dos recursos repetitivos acima citados.
 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No que trata da indicação de negativa de vigência aos arts. 2º, III, e 3º, da Lei 

n. 9.696/1998, sem razão a autarquia recorrente, encontrando-se o aresto recorrido em 

consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que:

[...] a atividade de um técnico, instrutor ou treinador está associada às táticas do 
esporte em si, e não à atividade física propriamente dita, o que torna dispensável a 
graduação específica em Educação Física. Tais competências não estão contempladas no rol 
do art. 3º da Lei 9.696/1998, que delimita tão somente as atribuições dos profissionais de 
educação física.

 

Assim, no sentido da jurisprudência do STJ, o treinador, instrutor ou técnico 

de tênis de quadra ou saibro (ou mesmo de mesa) não está obrigado a inscrever-se no 

Conselho Regional de Educação Física para o exercício profissional dessas atividades, 

tampouco pode haver qualquer restrição para o pleno exercício delas para quem não tem 

o diploma em educação física ou é inscrito no referido conselho profissional.
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Considerando-se que não há determinação de sobrestamento, deve ser 

indeferido o pedido. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.974.991 / SP
Número Registro: 2021/0277357-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50036138720194036100

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 REGIÃO
ADVOGADO : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO - MG001075A
AGRAVADO : YAGO ANTONIO DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : WELLINGTON ROBERTO DE MELLO - SP384037

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS - 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 REGIÃO
ADVOGADO : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO - MG001075A
AGRAVADO : YAGO ANTONIO DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : WELLINGTON ROBERTO DE MELLO - SP384037

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022

Documento eletrônico VDA32222821 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/04/2022 17:53:19
Código de Controle do Documento: ff5012ad-8df1-4c89-8885-bc296bffbbb1


